Comarca de Itaguaí – 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0011465-46.2011.8.19.0024
Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por RITA VIEIRA DOS SANTOS BORGES em face do HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, objetivando, em síntese, a transferência dos valores depositados no banco réu em nome de sua genitora para uma conta de sua titularidade. Como causa de pedir aduz, em síntese, que é a única herdeira de sua genitora, pelo que levou a efeito um processo administrativo de inventário, fls. 66/68, bem como sobrepartilha, fls. 14/16. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/21, dentre os quais destaco o de fls. 13. Devidamente citado o réu apresentou contestação, às fls. 80/109, pugnando pela improcedência do pedido, aduzindo, em síntese, que 50% do valor da conta foram retirados pelo outro cotitular, e que o saldo remanescente encontra-se disponível. Audiência de Conciliação às fls. 79, onde a mesma restou frustrada. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Por se tratar de matéria exclusivamente de direito, impõe-se o julgamento antecipado da lide na forma do art. 330, inciso I, do CPC pátrio. A parte autora juntou prova do procedimento administrativo de inventário e sobrepartilha dos bens deixados por sua genitora, onde restou adjudicado em seu nome, por ser a única herdeira, 50% dos valores constantes na conta de titularidade da falecida, visto que se tratava de conta conjunta. O procedimento administrativo cumpriu os requisitos estipulados pelo art. 982 do CPC, conforme cópias de fls. 66/68, e fls. 14/16. A autora também juntou ofício de requerimento da transferência dos referidos valores, protocolado no banco réu em 10/05/2011, conforme fls. 13, ou seja, a mais de um ano e meio. A parte ré, em contestação, não negou o fato constitutivo do direito autoral, tampouco apresentou fato novo que afastasse a pretensão do mesmo, ônus que lhe cabe por força do art. 333, II do CPC, limitando-se apenas a afirmar que, apesar de já ter havido saque de 50% dos valores pelo outro cotitular da conta, o restante encontra-se disponível. Frise-se que o réu nem mesmo refuta o requerimento autoral, bem como não apresenta os motivos da recusa em realizar a transferência. Dessa maneira, diante dos documentos apresentadas pela parte autora que comprovam a legítima adjudicação dos valores referentes à sucessão hereditária de sua genitora, realizado através de regular processo administrativo de inventário e sobrepartilha com a participação dos fiscais na forma da lei, não há como negar-lhe o direito aos valores em questão. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONDENO a parte ré a transferir os valores existentes em nome da genitora da parte autora para uma conta de sua titularidade, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Condeno o Réu a pagar as custas do processo, honorários periciais e de advogado, fixados estes, equitativamente na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais). Transitada em julgado, em caso de não pagamento, apresente o exeqüente a planilha atualizada do débito, a fim de que o executado seja intimado na forma do artigo 475-J do CPC (STJ, Corte Especial, REsp 940.274-MS, julgado em 07/04/2010). P.R.I.
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